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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 37/2026-SRP 

PROCESSO Nº 08.12.0026/2026 

 

Razão Social: __________________________________________________________________________________ 

Nome Fantasia: _______________________________________ CNPJ Nº: _______________________________ 

Endereço: _____________________________________________________________________________________ 

Fone(s)/Fax: ___________________________________ E-mail: _________________________________________ 

Contato: ______________________________________ Celular(es) contato: ____________________________ 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem 

como seus respectivos anexos. 

Local e data: ____________________, ______ de ________________ de ________. 

 

______________________________________ 

Assinatura 

Obs: Preenchimento com “letra de forma” 

Senhor Licitante, 

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a(o) Senhor(a) preencher o recibo 

de entrega acima e remetê-lo à Diretoria de Licitação e Contratos Públicos do Município de 

Santana do Ipanema/AL, através do e-mail: santanadoipanemacplal@outlook.com. 

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas 

no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 

 

Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Pregoeiro 
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PROCESSO Nº 08.12.0026/2026 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 37/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO IPANEMA/AL, com sede na Rua Coronel Lucena 

Maranhão, nº 141, Bairro Centro, CEP 57.500-000, Santana do Ipanema/AL, torna público para 

conhecimento dos interessados que na data e horário indicados realizado em sessão pública, por 

meio da internet, através do site www.bnc.org.br, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, pelo sistema de registro de preços, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, do Decreto Municipal n° 41/2023, e demais legislação aplicável e ainda de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

Data da abertura da sessão pública: 26 de outubro de 2026.  

Horário da abertura das propostas: 09:00 (nove horas – horário de Brasília) 

Horário da disputa: 10:00 (dez horas – horário de Brasília) 

Tempo da disputa: Definido pela Pregoeira no ato do certame.  

Endereço eletrônico para formalização de consulta: santanadoipanemacplal@outlook.com. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para aquisição de medicamentos Extra Rename, 

visando atender às necessidades do Município de Santana do Ipanema/AL, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

 

1.3. Justifica-se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois cada lote é composto por itens 

que possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando assim restrições 

na concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado 

ao objeto da licitação, potenciais contratadas, possuem plena capacidade para realizar o 

fornecimento total dos itens reunidos nos lotes. Dessa forma, busca-se a redução nos valores 

individuais dos produtos para a obtenção de menor preço global por lote, além de evitar que a 

adjudicação do objeto da licitação a um número grande de fornecedores afete a eficiência das 

atividades administrativas desenvolvidas, bem como a continuidade dos serviços prestados pela 

administração, por vezes comprometidas pelos eventuais descompassos na entrega dos produtos 

que resultam ainda em prejuízo aos usuários da rede pública de serviços. 
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1.4. Observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, para 

cada lote, será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

 

1.4.1. Neste caso o licitante deverá informar, no campo eletrônico denominado Informações 

Adicionais, o quantitativo que pretende fornecer, observado o limite mínimo previsto no Termo 

de Referência. Caso não informe que a sua proposta é parcial, considerar-se-á que a sua 

proposta refere-se ao quantitativo total. 

 

1.5. Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

 

1.6. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

1.6.1. ANEXO I - Termo de Referência 

 

1.6.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

1.6.3. ANEXO III - Minuta de Contrato 

 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

2.1. O órgão gerenciador será a Diretoria de Licitações e Contratos Públicos. 

2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1. Secretaria Municipal de Saúde; 

2.3. O órgão participante deverá declarar que não participa de outra ata de registro de preços do 

mesmo objeto da presente licitação, salvo se tratar de ata que tenha quantitativo inferior ao 

máximo previsto neste edital. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE via site 

www.bnc.org.br, sendo iniciado na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 

preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 

 

3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 

Anexos. 
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3.3. Não poderão disputar esta licitação:  

 

3.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);] 

  

3.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

3.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

 

3.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

 

3.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

 

3.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

3.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

3.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.7.  O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

 

3.9. A vedação de que trata o item 3.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

3.10. Para os lotes 2, 4 e 6 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

3.10.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

3.11. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 
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4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

 

4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, 

ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema sujeitará o licitante 

às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais consequências de 

natureza civil e criminal. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão 

pública.  

 

5.2. O envio da proposta, bem como, no caso do licitante vencedor, dos documentos de 

habilitação, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta; 

 

5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após declarado 

o vencedor da licitação. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 



 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICÍPIO DE SANTANA DO IPANEMA 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS 

 

Processo nº 08.12.0026/2026 

Pregão Eletrônico n° 37/2026-SRP Pág. 8/32  

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

6.1.1. Valor; 

 

6.1.2. Marca; 

 

6.1.2.1. Em se tratando de produto sem indicação de marca, no campo específico, a licitante 

deverá informar a expressão PRÓPRIA. 

 

6.1.3. Modelo e/ou fabricante, quando necessário;  

 

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

 

6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

6.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

6.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

6.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

6.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.4. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

 

6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

 

6.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.10. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 

disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 

123/2006. 

 

6.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

 

 

6.13. O licitante deverá declarar, quando necessário, para cada item, em campo próprio do 

sistema BNC, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de 

margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

 

6.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas vigentes, quando participarem de licitações públicas; 
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6.14.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos competentes e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 

 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,01 (um centavo). 

 

7.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 

7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado 

 

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

7.13. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

7.13.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.14.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 
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7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

 

7.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.22. Uma vez encerrada a etapa de lances, será verificado o porte da entidade empresarial, 

conforme cadastro prévio realizado pelo licitante. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 

7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

7.29.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

 

7.29.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

 

7.29.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

7.29.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

7.30. Persistindo o empate após cumprimento do item 6.28, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

7.30.1. empresas estabelecidas no Estado de Alagoas 

 

7.30.2. empresas brasileiras; 

 

7.30.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.30.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

 

7.30.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
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7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

 

7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

7.32. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, devendo ainda: 

 

7.32.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal.  

 

7.32.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

 

7.32.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no subitem anterior, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

7.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros:  

 

8.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mediante os seguintes cadastros: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e http://ceis.cge.al.gov.br/; 

 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

8.3.3.  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.10.1 e 3.11 deste edital. 

 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto nos artigos 31 a 37 do Decreto Municipal nº 41/2023.  

 

8.7. Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito regional, terão 

prioridade de contratação o agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor 

individual - MEI e sociedades cooperativas que sejam sediadas regionalmente, e que possuam 

propostas até 10% (dez por cento) superiores em relação ao melhor preço válido (Art. 48, §3o, da 

Lei Complementar 123/2006). 

 

8.7.1. Considera-se empresa sediada no local, a estabelecida no Estado de Alagoas, conforme 

disposto no Decreto Municipal nº 108/2023. 

 

8.8. Será desclassificada a proposta que: 

 

8.8.1.  contiver vícios insanáveis; 

 

8.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

8.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 
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8.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

8.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

8.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

 

8.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

8.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.10. Em contratação de serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.11. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 

e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

 

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

 

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 



 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICÍPIO DE SANTANA DO IPANEMA 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS 

 

Processo nº 08.12.0026/2026 

Pregão Eletrônico n° 37/2026-SRP Pág. 17/32  

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

 

8.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

 

8.15.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

8.15.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

8.15.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

8.15.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

8.15.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento.  

 

8.15.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues, quando não 

perecíveis, deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 03 (três) dias úteis, após o qual 

poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

 

8.16. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata; 

 

8.17. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via 

e-mail, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.17.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
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8.17.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

8.17.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 

acima, o Pregoeiro exigirá nas condições acima descritas, sob pena de não aceitação da 

proposta, dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação.  

 

8.18. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 

margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio 

eletrônico, o documento comprobatório, podendo, se necessário, ocorrer o encaminhamento por 

via postal. 

 

8.18.1. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 

atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não 

poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

8.19. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.20. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.21. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO   

 
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

apenas do licitante que teve sua proposta aceita na fase de julgamento. 

 

9.1.1. A documentação de jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá 

ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
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9.1.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

 

9.1.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

9.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

 

9.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

 

9.6. O licitante que teve sua proposta aceita na fase de julgamento deverá apresentar, pelo SICAF 

ou pelo sistema, neste caso quando solicitado pelo pregoeiro, os seguintes documentos para 

habilitação: 

 

9.6.1. Habilitação jurídica: 

 

9.6.1.1. documento de existência jurídica da pessoa, conforme abaixo, acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação: 
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a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede; 

 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971.; 

 

i) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021; 
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j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

9.6.1.2. documento que autoriza a pessoa a exercer a atividade objeto da licitação. 

 

9.6.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

9.6.2.1. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 

 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 

 

f) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

 

h) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

9.6.2.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 
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9.6.2.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9.6.3. Habilitação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão negativa de falência ou insolvência civil, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 

omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 

 

b) Comprovação de que possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

total ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercial da respectiva sede ou 

Contrato Social. 

 

9.6.4. Qualificação Técnica   

 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

b) comprovar capacidade de fornecimento de, no mínimo 50%, da quantidade do objeto desta 

licitação, em único ou diversos fornecimentos. 

 

9.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

cópia. 

 

9.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

9.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 

9.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

 

9.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

 

9.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que a regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação. 

 

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

  

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.2. 

 

9.16.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 
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9.16.2. Havendo inabilitação, terá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.17. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

9.17.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.6. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

10.7. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.7.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

10.7.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

10.7.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

 
11.1.3. Após decorrido 11 meses da data de assinatura da respectiva ata de registro de preços, 

para fins de atualização dos preços registrados, caso haja necessidade de sua prorrogação. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador convocará o licitante vencedor 

para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, assinar a ata de 

registro de preços, cujo não cumprimento acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

12.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do licitante vencedor e aceita pela Administração. 

12.1.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para 

a assinatura da ata de registro de preços, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 
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12.1.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 

preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

12.1.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar as condições para assinatura da ata de 

registro de preços, nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e 

sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

12.1.4.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

12.1.4.2. adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

12.2. A formalização da ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

12.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver. 

 

12.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 

12.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato 

da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

12.5.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas. 

 

12.5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

 

12.6. A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública, exceto federal, que não tenha participado do certame, mediante prévia 

consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, 

no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 42/2023, e na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

12.6.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
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independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas. 

12.6.2. A adesão não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados 

na Ata de Registro de Preços. 

12.6.3.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 

não participantes que aderirem. 

12.6.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao 

órgão gerenciador. 

12.7. Os preços registrados na ata poderão ser revisados pela Administração, mediante 

comprovações e justificativas, obedecido o disposto nos artigos 17 a 19 do Decreto Municipal n.º 

42/2023, bem como deverá proceder à atualização desses preços nos termos da minuta constante 

do Anexo II. 

12.8. A ata de registro de preços será cancelada pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

12.8.1. for liberado; 

12.8.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

12.8.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

12.8.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

12.8.5. não aceitar o preço revisado pela Administração. 

12.9. A ata de registro de preços será cancelada, ainda: 

13.8.1. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

13.8.2. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
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14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

14.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar-se no próprio 

sistema quanto ao interesse de participar do cadastro de reserva, reduzindo, ainda, seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta readequada ao sistema. 

14.1.1. A manifestação do licitante como interessado no cadastro de reserva, na ata da sessão, 

torna o licitante vinculado a futura ata de registro de preços para todos os fins e efeitos. 

14.1.2. Os licitantes que se manifestarem como interessados no cadastro de reserva, terão que 

atender aos requisitos de habilitação constantes no item 9 deste edital. 

14.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

14.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

14.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 

registro cancelado nas hipóteses do Decreto Municipal n° 42/2023. 

15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

15.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
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15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

15.1.6. fraudar a licitação; 

15.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

15.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; ou 

15.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

15.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.2.1. Multa de até 15% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante para as infrações previstas nos itens 15.1.5 a 15.1.9; 

15.2.2. Multa de 15% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante para as infrações previstas nos itens 13.1.5 a 13.1.9; 

15.2.3. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Santana do Ipanema/AL, pelo 

prazo de até três anos; em decorrência das infrações relacionadas nos itens nos itens 15.1.1 a 

15.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o Município de 

Santana do Ipanema/AL, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.5 a 

15.1.9, bem como pelas infrações dos itens 15.1.1 a 15.1.4, que justifiquem a imposição de 
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penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo de três a seis anos. 

 

15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

15.5. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art.158 da 

Lei n° 14.133/2021.  

 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

15.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

15.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.7. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

na minuta do contrato anexo a este Edital. 

15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993. 

15.9. As multas serão recolhidas em favor do Município de Santana do Ipanema/AL, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar ou solicitar esclarecimento deste edital. 

16.1.1. O pregoeiro responderá a impugnação ou pedido de esclarecimento no prazo de três 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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16.2. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, 

observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser enviados através do sistema 

eletrônico (BNC), devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os 

documentos necessários ao seu conhecimento devidamente anexados. 

16.3.1. Havendo impossibilidade da impugnação ou pedido de esclarecimento pelo sistema 

eletrônico, poderão ser enviados através de e-mail: santanadoipanemacplal@outlook.com ou 

através do protocolo geral do Prefeitura. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação na forma de sua divulgação inicial, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando a alteração não comprometer a 

formulação das propostas. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário.  

17.3. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 

em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

17.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

17.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

17.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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17.8. Verificada a excepcionalidade da ocorrência de caso fortuito ou de força maior, caberá ao 

Pregoeiro, devidamente fundamentado, decidir quanto a melhor solução. 

17.9. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou caso fortuito, 

aceitável a juízo do Pregoeiro. 

17.10.   A assinatura dos documentos apresentados pelo licitante, poderá ocorrer no formato digital.  

17.10.1. A assinatura digital decorrera de certificado digital, o qual deverá ser emitido por 

Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica, necessitando demonstrar 

endereço eletrônico para autenticidade. 

17.11. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 

processo, prevalece a previsão do Edital. 

17.12. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico santanadoipanemacplal@outlook.com, bem como no 

setor de licitações, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 

horas às 13 horas. 

17.13. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 

13 horas. 

17.14. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o 

valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 

17.15. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, do Decreto 

Federal n° 10.024/2019, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor. 

17.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Santana do 

Ipanema/AL, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

Santana do Ipanema/AL, 07 de outubro de 2026. 

 

Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Pregoeiro 
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Anexo I 

Termo de Referência 

 

(Processo Administrativo n° 08.12.0026/2026 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS  

 

1.1. Registro de preços para aquisição de medicamentos, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Lote 1: RDC 344/98 - COTA PRINCIPAL 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
UND. DE 

MEDIDA 

QUANT. 

EXIGIDA 

PREÇO 

MÉDIO 

PREÇO MÉDIO 

TOTAL 

1 ALPRAZOLAM 0,25 MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

2 ALPRAZOLAM 0,5 MG COMPRIMIDO CPM 3.000 R$ 0,15 R$ 450,00 

3 ALPRAZOLAM 1 MG COMPRIMIDO CPM 6.000 R$ 0,16 R$ 960,00 

4 ALPRAZOLAM 2 MG COMPRIMIDO CPM 6.000 R$ 0,43 R$ 2.580,00 

5 ARIPIPRAZOL 10 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 1,78 R$ 8.900,00 

6 ARIPIPRAZOL 15 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 1,06 R$ 5.300,00 

7 ARIPIPRAZOL 20 MG/ML 30ML FRASCO FRASCO 1.000 R$ 472,26 R$ 472.260,00 

8 ARIPIPRAZOL 1 MG/ML 100ML FRASCO FRASCO 1.000 R$ 432,10 R$ 432.100,00 

9 ATOMOXETINA 10 MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 1,23 R$ 2.460,00 

10 ATOMOXETINA 18 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 2,34 R$ 2.340,00 

11 ATOMOXETINA 25 MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 3,03 R$ 6.060,00 

12 BREXPIPRAZOL 0,5MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 8,98 R$ 17.960,00 

13 BROMAZEPAM 3 MG COMPRIMIDO CPM 50.000 R$ 0,25 R$ 12.500,00 

14 BROMAZEPAM 6 MG COMPRIMIDO CPM 80.000 R$ 0,39 R$ 31.200,00 

15 BUPROPIONA 150 MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 0,97 R$ 1.940,00 

16 CANABODIOL 20 MG/ML30ML FRASCO 300 R$ 232,04 R$ 69.612,00 

17 CANABODIOL 50 MG/ML 30ML FRASCO 500 R$ 584,52 R$ 292.260,00 

18 

CARBAMAZEPINA C.R 400 MG 

COMPRIMIDO DE LIBERAÇÃO 

PROLONGADA 

CPM 1.000 R$ 3,64 R$ 3.640,00 

19 CITALOPRAM 20 MG COMPRIMIDO CPM 50.000 R$ 0,31 R$ 15.500,00 

20 CLOBAZAM 10 MG COMPRIMIDO CPM 3.000 R$ 0,95 R$ 2.850,00 

21 CLOBAZAM 20 MG COMPRIMIDO CPM 3.000 R$ 1,67 R$ 5.010,00 

22 CLOZAPINA 25 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 1,62 R$ 1.620,00 

23 CYMBI 60 MG CPM 500 R$ 3,40 R$ 1.700,00 

24 DESVENLAFAXINA 100 MG COMPRIMIDO CPM 12.000 R$ 1,46 R$ 17.520,00 

25 DESVENLAFAXINA 50 MG COMPRIMIDO CPM 12.000 R$ 1,23 R$ 14.760,00 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICÍPIO DE SANTANA DO IPANEMA 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS 

 

Processo nº 08.12.0026/2026 

Pregão Eletrônico n° 37/2026-SRP Pág. 2/20 

26 DEPAKOTE E.R 500MG CPM 500 R$ 5,49 R$ 2.745,00 

27 DIMESILATO DE LISDEXANFETAMINA 70MG CPM 2.000 R$ 7,74 R$ 15.480,00 

28 

DIVALPROATO DE SÓDIO 250 MG 

COMPRIMIDO DE LIBERAÇÃO 

PROLONGADA 

CPM 3.000 R$ 1,21 R$ 3.630,00 

29 

DIVALPROATO DE SÓDIO 500 MG 

COMPRIMIDO DE LIBERAÇÃO 

PROLONGADA 

CPM 3.000 R$ 2,34 R$ 7.020,00 

30 
DIVALPROATO DE SÓDIO 500 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 3.000 R$ 2,97 R$ 8.910,00 

31 
DIVALPROATO DE SÓDIO SPRINKLE 125 

MG COMPRIMIDO 
CPM 2.000 R$ 1,83 R$ 3.660,00 

32 DULOXETINA 30 MG COMPRIMIDO CPM 20.000 R$ 1,48 R$ 29.600,00 

33 DULOXETINA 60 MG COMPRIMIDO CPM 20.000 R$ 2,80 R$ 56.000,00 

34 
ESCITALOPRAM, OXALATO 10 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 12.000 R$ 0,29 R$ 3.480,00 

35 
ESCITALOPRAM, OXALATO 20 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 12.000 R$ 0,67 R$ 8.040,00 

36 FLUOXETINA 20 MG/ML SUSPENSÃO FRASCO 2.000 R$ 36,82 R$ 73.640,00 

37 FLURAZEPAM 30 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 1,39 R$ 1.390,00 

38 LAMOTRIGINA 100 MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 0,64 R$ 1.280,00 

39 
LEVETIRACETAM 100 MG/ML SOLUÇÃO 

ORAL 150 ML 
FRASCO 2.000 R$ 105,50 R$ 211.000,00 

40 LEVETIRACETAM 750 MG COMPRIMIDO CPM 6.000 R$ 3,72 R$ 22.320,00 

41 LEVETIRACETAM 250 MG COMPRIMIDO CPM 3.000 R$ 1,25 R$ 3.750,00 

42 LEVETIRACETAM 500 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 1,81 R$ 9.050,00 

43 
LEVOMEPROMAZINA 25 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 50.000 R$ 0,86 R$ 43.000,00 

44 
LEVOMEPROMAZINA 100 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 80.000 R$ 1,85 R$ 148.000,00 

45 METILFENIDATO 10 MG COMPRIMIDO CPM 6.000 R$ 0,68 R$ 4.080,00 

46 MIDAZOLAM 15 MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 3,04 R$ 6.080,00 

47 
MIRTAZAPINA 30 MG ORODISPERSIVEL 

COMPRIMIDO 
CPM 2.000 R$ 1,55 R$ 3.100,00 

48 MIRTAZAPINA ODT 15 MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 1,77 R$ 3.540,00 

49 MORFINA 10 MG COMPRIMIDO CPM 500 R$ 1,06 R$ 530,00 

50 MORFINA 30 MG COMPRIMIDO CPM 500 R$ 2,91 R$ 1.455,00 

51 NORTRIPTILINA XR 25MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 2,59 R$ 2.590,00 

52 NORTRIPTILINA 50 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 1,64 R$ 1.640,00 

53 OLANZAPINA 2,5 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 0,54 R$ 2.700,00 

54 OLANZAPINA 5 MG COMPRIMIDO CPM 10.000 R$ 1,04 R$ 10.400,00 

55 
OXCARBAZEPINA 60MG/ML SOLUÇÃO 

ORAL 100 ML 
FRASCO 2.000 R$ 81,20 R$ 162.400,00 
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56 
PARACETAMOL + CODEÍNA, FOSFATO 500 

MG + 30 MG COMPRIMIDO 
CPM 6.000 R$ 1,72 R$ 10.320,00 

57 

PARACETAMOL 325,0MG + 

TRAMAL,CLORIDRATO 37,5MG 

COMPRIMIDO 

CPM 6.000 R$ 1,61 R$ 9.660,00 

58 
PAROXETINA, CLORIDRATO 12,5 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 1.000 R$ 2,75 R$ 2.750,00 

59 
PAROXETINA, CLORIDRATO 20 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 30.000 R$ 0,46 R$ 13.800,00 

60 PAROXETINA XR 25 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 5,47 R$ 5.470,00 

61 
PAROXETINA XR, CLORIDRATO 12,5 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 1.000 R$ 2,82 R$ 2.820,00 

62 
PAROXETINA, CLORIDRATO 40 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 1.000 R$ 13,93 R$ 13.930,00 

63 PERICIAZINA 10 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 0,59 R$ 2.950,00 

64 
PERICIAZINA 10 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 

20ML 
FRASCO 3.000 R$ 17,10 R$ 51.300,00 

65 
PERICIAZINA 40 MG/ML SOLUÇÃO ORAL 

20ML 
FRASCO 3.000 R$ 29,21 R$ 87.630,00 

66 PATZ 5MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 4,91 R$ 9.820,00 

67 
QUETIAPINA, FUMARATO 100 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 3.000 R$ 1,04 R$ 3.120,00 

68 
QUETIAPINA, FUMARATO 25 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 6.000 R$ 0,31 R$ 1.860,00 

69 
QUETIAPINA, FUMARATO 50 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 6.000 R$ 7,04 R$ 42.240,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 1 R$ 2.530.122,00 

            

Lote 2: RDC 344/98 - COTA RESERVADA PARA ME/EPP (LC 123/2006) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
UND. DE 

MEDIDA 

QUANT. 

EXIGIDA 

PREÇO 

MÉDIO 

PREÇO MÉDIO 

TOTAL 

1 
RISPERIDONA 1MG/ML SOLUÇÃO ORAL 

30ML 
FRASCO 12.000 R$ 48,70 R$ 584.400,00 

2 RISPERIDONA 1 MG COMPRIMIDO CPM 80.000 R$ 0,31 R$ 24.800,00 

3 RISPERIDONA 2 MG COMPRIMIDO CPM 100.000 R$ 0,31 R$ 31.000,00 

4 RISPERIDONA 3 MG COMPRIMIDO CPM 500 R$ 0,50 R$ 250,00 

5 RITALINA 10 MG CPM 1.000 R$ 1,72 R$ 1.720,00 

6 SERTRALINA 100 MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 0,80 R$ 1.600,00 

7 SERTRALINA 25 MG COMPRIMIDO CPM 500 R$ 1,55 R$ 775,00 

8 TOPIRAMATO 25 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 0,32 R$ 1.600,00 

9 TOPIRAMATO 50 MG COMPRIMIDO CPM 6.000 R$ 0,59 R$ 3.540,00 

10 TOPIRAMATO 100 MG COMPRIMIDO CPM 4.000 R$ 1,27 R$ 5.080,00 

11 
TRAMADOL, CLORIDRATO RETARD 100 MG 

CÁPSULA 
CPS 12.000 R$ 6,94 R$ 83.280,00 

12 TRAMADOL, CLORIDRATO DE  50 MG CPS 6.000 R$ 0,42 R$ 2.520,00 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICÍPIO DE SANTANA DO IPANEMA 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS 

 

Processo nº 08.12.0026/2026 

Pregão Eletrônico n° 37/2026-SRP Pág. 4/20 

CÁPSULA 

13 TRAZODONA 100MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 1,44 R$ 7.200,00 

14 
TRAZODONA RETARD 150MG 

COMPRIMIDO 
CPM 5.000 R$ 4,41 R$ 22.050,00 

15 TRAZODONA 50MG COMPRIMIDO CPM 3.000 R$ 0,49 R$ 1.470,00 

16 
VALPROATO DE SÓDIO + ÁCIDO 

VALPRÓICO CR 300 MG COMPRIMIDO 
CPM 3.000 R$ 1,62 R$ 4.860,00 

17 VENLAFAXINA 150 MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 2,00 R$ 4.000,00 

18 VENLAFAXINA 37,5 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 0,73 R$ 730,00 

19 VENLAFAXINA 75 MG COMPRIMIDO CPM 6.000 R$ 0,80 R$ 4.800,00 

20 VIGABATRINA 500 MG COMPRIMIDO CPM 500 R$ 6,97 R$ 3.485,00 

21 
ZOLPIDEM, HEMITARTARATO 10MG 

COMPRIMIDO SUBLINGUAL 
CPM 12.000 R$ 0,24 R$ 2.880,00 

22 
ZOLPIDEM, HEMITARTARATO 5MG 

COMPRIMIDO 
CPM 12.000 R$ 0,96 R$ 11.520,00 

23 ETIRA 100MG/ML FRASCO 100 ML FRASCO 60 R$ 62,28 R$ 3.736,80 

24 TRILEPTAL 600 MG 100 ML FRASCO 100 R$ 96,00 R$ 9.600,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 2 R$ 816.896,80 

 
     

LOTE 03: HIPERTENSÃO E DIABETES - COTA PRINCIPAL 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
UND. DE 

MEDIDA 

QUANT. 

EXIGIDA 

PREÇO 

MÉDIO 

PREÇO MÉDIO 

TOTAL 

1 
ALOGLIPTINA, BENZOATO DE 5 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 2.000 R$ 5,33 R$ 10.660,00 

2 
ALOGLIPTINA 5 MG + PIOGLITAZONA 30 

MG COMPRIMIDO 
CPM 3.000 R$ 8,22 R$ 24.660,00 

3 
ALOGLIPTINA 12,5 MG + METFORMINA 850 

MG COMPRIMIDO 
CPM 1.000 R$ 2,78 R$ 2.780,00 

4 ANLODIPINO 2,5 MG COMPRIMIDO CPM 12.000 R$ 2,95 R$ 35.400,00 

5 
ANLODIPINO 5 MG + ATENOLOL 50 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 3.000 R$ 2,13 R$ 6.390,00 

6 
ANLODIPINO 5 MG + LOSARTANA 100 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 5.000 R$ 2,54 R$ 12.700,00 

7 
ARGININA 10 MG + INDAPAMINA 2,5 MG 

+ ANLODIPINO 10 MG 
CPM 2.000 R$ 4,20 R$ 8.400,00 

8 
ATENOLOL 50 MG + CLORTADILONA 12,5 

MG COMPRIMIDO  
CPM 1.000 R$ 0,30 R$ 300,00 

9 ATENSINA 0,150 MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 0,39 R$ 780,00 

10 BISOPROLOL 10 MG CPM 2.000 R$ 0,84 R$ 1.680,00 

11 BISOPROLOL 2,5 MG CPM 2.000 R$ 0,82 R$ 1.640,00 

12 BISOPROLOL 5 MG CPM 2.000 R$ 0,78 R$ 1.560,00 

13 CLORTALIDONA 12,5 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 0,33 R$ 330,00 

14 CLORTALIDONA 25 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 0,90 R$ 900,00 
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15 
DAPAGLIFOZINA 10MG+METFORMINA XR 

1000 MG COMPRIMIDO 
CPM 6.000 R$ 7,97 R$ 47.820,00 

16 DAPAGLIFOZINA 10MG COMPRIMIDO CPM 20.000 R$ 4,88 R$ 97.600,00 

17 EMPAGLIFLOZINA 10 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 3,09 R$ 3.090,00 

18 EMPAGLIFLOZINA 25 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 4,38 R$ 21.900,00 

19 
EMPAGLIFLOZINA 25 + LINAGLIPTINA 5 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 5.000 R$ 14,35 R$ 71.750,00 

20 EPLERENONA 25 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 2,05 R$ 2.050,00 

21 EVOGLIPTINA 5 MG CPM 3.000 R$ 5,15 R$ 15.450,00 

22 
GLIMEPIRIDA 2 MG+ METFORMINA 1.000 

MG COMPRIMIDO 
CPM 12.000 R$ 2,15 R$ 25.800,00 

23 
GLIMEPIRIDA 4 MG + METFORMINA 1.000 

MG COMPRIMIDO 
CPM 12.000 R$ 2,37 R$ 28.440,00 

24 
GLIMEPIRIDA 4 MG + METFORMINA 1.000 

MG COMPRIMIDO 
CPM 2.000 R$ 5,56 R$ 11.120,00 

25 INDAPAMINA 1,5 MG CPM 20.000 R$ 0,37 R$ 7.400,00 

26 
INSULINA DEGLUDECA 100 UI/ML + 

LIRAGLUTIDA 3,6 UI/ML 
CANETA 50 R$ 337,28 R$ 16.864,00 

27 LEVANLODIPINO 5 MG COMPRIMIDO CPM 3.000 R$ 1,96 R$ 5.880,00 

28 LINAGLIPTINA 5 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 4,91 R$ 24.550,00 

29 
LINAGLIPTINA 2,5 MG + METFORMINA 850 

MG COMPRIMIDO  
CPM 6.000 R$ 3,17 R$ 19.020,00 

30 

LOSARTANA 50 MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG 

COMPRIMIDO 

CPM 3.000 R$ 0,45 R$ 1.350,00 

31 

LOSARTANA 50 MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG 

COMPRIMIDO 

CPM 3.000 R$ 0,46 R$ 1.380,00 

32 

LOSARTANA 100 MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG 

COMPRIMIDO 

CPM 3.000 R$ 0,70 R$ 2.100,00 

33 MANIDIPINO 20 MG CPM 3.000 R$ 6,18 R$ 18.540,00 

34 NEBIVOLOL 5 MG COMPRIMIDO CPM 12.000 R$ 0,85 R$ 10.200,00 

35 NITRENDIPINO 20 MG COMPRIMIDO CPM 3.000 R$ 1,40 R$ 4.200,00 

36 OLMESARTANA 40 MG COMPRIMIDO CPM 8.000 R$ 1,13 R$ 9.040,00 

37 

OLMESARTANA, MEDOXOMILA 40MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 25MG 

COMPRIMIDO 

CPM 3.000 R$ 1,22 R$ 3.660,00 

38 

OLMESARTANA, MEDOXOMILA 40MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 12, 5 MG 

COMPRIMIDO 

CPM 3.000 R$ 1,64 R$ 4.920,00 

39 

OLMESARTANA, MEDOXOMILA 20MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG 

COMPRIMIDO 

CPM 3.000 R$ 0,93 R$ 2.790,00 
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40 

OLMESARTANA, MEDOXOMILA 40 MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG + 

ANLODIPINO 5 MG COMPRIMIDO 

CPM 12.000 R$ 2,19 R$ 26.280,00 

41 

OLMESARTANA, MEDOXOMILA 40MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG + 

ANLODIPINO 10 MG COMPRIMIDO 

CPM 12.000 R$ 5,69 R$ 68.280,00 

42 
PERINDOPRIL ARGININA 10 MG + 

ANLODIPINO 2,5 MG COMPRIMIDO 
CPM 3.000 R$ 4,10 R$ 12.300,00 

43 
PERINDOPRIL ARGININA 14 MG + 

ANLODIPINO 10 MG COMPRIMIDO 
CPM 3.000 R$ 4,19 R$ 12.570,00 

44 

PERINDOPRIL ARGININA 10MG + 

INDAPAMINA 2,5 MG + ANLODIPINO 5 

MG COMPRIMIDO 

CPM 12.000 R$ 3,55 R$ 42.600,00 

45 

PERINDOPRIL ARGININA 10MG + 

INDAPAMINA 2,5 MG + ANLODIPINO 10 

MG COMPRIMIDO 

CPM 12.000 R$ 4,18 R$ 50.160,00 

46 
PIOGLITAZONA, CLORIDRATO 15 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 3.000 R$ 1,31 R$ 3.930,00 

47 
PIOGLITAZONA, CLORIDRATO 30MG 

COMPRIMIDO 
CPM 3.000 R$ 1,83 R$ 5.490,00 

48 RAMIPRIL 10 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 2,35 R$ 11.750,00 

49 RAMIPRIL 2,5 MG COMPRIMIDO CPM 12.000 R$ 2,48 R$ 29.760,00 

50 RAMIPRIL 5 MG COMPRIMIDO CPM 12.000 R$ 2,30 R$ 27.600,00 

51 

SACUBITRIL 24 MG + VALSARTANA 

SÓDICA HIDRATADA 26 MG 

COMPRIMIDO 

CPM 20.000 R$ 6,86 R$ 137.200,00 

52 

SACUBITRIL 49 MG + VALSARTANA 

SÓDICA HIDRATADA 51 MG 

COMPRIMIDO 

CPM 30.000 R$ 5,99 R$ 179.700,00 

VALOR TOTAL LOTE 3 R$ 1.172.714,00 

            

LOTE 04: HIPERTENSÃO E DIABETES - COTA RESERVADA PARA ME/EPP (LC 123/2006) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
UND. DE 

MEDIDA 

QUANT. 

EXIGIDA 

PREÇO 

MÉDIO 

PREÇO MÉDIO 

TOTAL 

1 
SACUBITRIL 97MG + VALSARTANA SÓDICA 

HIDRATADA 103MG COMPRIMIDO 
CPM 15.000 R$ 6,58 R$ 98.700,00 

2 SELOZOK 50 MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 2,50 R$ 5.000,00 

3 SITAGLIPTINA 100 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 3,66 R$ 3.660,00 

4 SITAGLIPTINA 25 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 1,12 R$ 1.120,00 

5 TELMISARTANA 80 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 2,70 R$ 2.700,00 

6 

TELMISARTANA 80MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 12,5MG 

COMPRIMIDO 

CPM 1.000 R$ 2,65 R$ 2.650,00 

7 VALSARTANA 160 MG COMPRIMIDO CPM 15.000 R$ 0,86 R$ 12.900,00 

8 VALSARTANA 80 MG COMPRIMIDO CPM 15.000 R$ 0,68 R$ 10.200,00 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICÍPIO DE SANTANA DO IPANEMA 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS 

 

Processo nº 08.12.0026/2026 

Pregão Eletrônico n° 37/2026-SRP Pág. 7/20 

9 VALSARTANA 320 MG COMPRIMIDO CPM 15.000 R$ 1,48 R$ 22.200,00 

10 

VALSARTANA 320 MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG + 

ANLODIPINO 10 MG COMPRIMIDO 

CPM 3.000 R$ 8,06 R$ 24.180,00 

11 
VALSARTANA 160 MG + ANLODIPINO 12,5 

MG COMPRIMIDO 
CPM 5.000 R$ 5,43 R$ 27.150,00 

12 

VALSARTANA 160 MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG 

COMPRIMIDO 

CPM 5.000 R$ 1,84 R$ 9.200,00 

13 

VALSARTANA 160 MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG 

COMPRIMIDO 

CPM 5.000 R$ 1,41 R$ 7.050,00 

14 

VALASARTANA 320 MG + 

HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG 

COMPRIMIDO 

CPM 5.000 R$ 3,74 R$ 18.700,00 

15 VIDAGLIPTINA 50 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 1,25 R$ 1.250,00 

16 
VIDAGLIPTINA 50 MG E CLORIDRATO DE 

METFORMINA 850 MG COMPRIMIDO 
CPM 2.000 R$ 2,09 R$ 4.180,00 

17 
DAPAGLIFOZINA 5MG+METFORMINA XR 

1000 MG COMPRIMIDO 
COM 3.000 R$ 6,74 R$ 20.220,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 4 R$ 271.060,00 

 
     

LOTE 05: ANTIBIÓTICOS, ANALGÉSICOS, ANTI-INFLAMATÓRIOS, ETC. - COTA PRINCIPAL 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
UND. DE 

MEDIDA 

QUANT. 

EXIGIDA 

PREÇO 

MÉDIO 

PREÇO MÉDIO 

TOTAL 

1 ACEBROFILINA 25MG/5ML 120ML FRASCO 6.000 R$ 12,09 R$ 72.540,00 

2 
ÁCIDO ACETILSALICÍLICO TAMPONADO 

100 MG COMPRIMIDO 
CPM 12.000 R$ 0,98 R$ 11.760,00 

3 

ÁCIDO ACETILSALICÍLICO TAMPONADO 

100 MG + CARBONATO DE MAGNÉSIO 30 

MG + GLICINATO DE ALUMÍNIO 15 MG 

COMPRIMIDO (SOLMAGIN CARDIO) 

CPM 2.000 R$ 0,97 R$ 1.940,00 

4 AAS PROTEC 100 MG CPM 2.000 R$ 0,64 R$ 1.280,00 

5 ALOPURINOL 100 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 0,32 R$ 1.600,00 

6 
AMBROXOL, CLORIDRATO 6MG/ML 

XAROPE 100ML 
FRASCO 12.000 R$ 8,88 R$ 106.560,00 

7 AMANTADINA 100 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 1,22 R$ 1.220,00 

8 AMIODARONA 100 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 0,87 R$ 870,00 

9 AMIODARONA 200 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 0,86 R$ 860,00 

10 APIXABANA 2,5 MG COMPRIMIDO CPM 20.000 R$ 1,45 R$ 29.000,00 

11 APIXABANA 5 MG COMPRIMIDO CPM 20.000 R$ 1,44 R$ 28.800,00 

12 ATORVASTATINA 20 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 0,49 R$ 2.450,00 

13 ATORVASTATINA 40 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 0,88 R$ 4.400,00 

14 BACLOFENO 10 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 0,30 R$ 300,00 
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15 BECLOMETASONA 250 MCG FRASCO FRASCO 500 R$ 49,57 R$ 24.785,00 

16 
BETAISTINA, DICLORIDRATO 16MG 

COMPRIMIDO 
CPM 1.000 R$ 0,51 R$ 510,00 

17 
BROMIDRATO DE GALANTAMINA 8 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 2.000 R$ 4,69 R$ 9.380,00 

18 
BROMIDRATO DE GALANTAMINA 16 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 1.000 R$ 5,73 R$ 5.730,00 

19 BROMOPRIDA 10 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 0,44 R$ 440,00 

20 BUDESONIDA 50 MCG FRASCO FRASCO 500 R$ 44,46 R$ 22.230,00 

21 BUDESONIDA 64 MCG FRASCO FRASCO 300 R$ 39,09 R$ 11.727,00 

22 
CARMELOSE SÓDICA 5 GM/ML 20 ML 

FRASCO 
FRASCO 50 R$ 39,15 R$ 1.957,50 

23 CELECOXIBE 200 MG CÁPSULA CÁPSULA 1.000 R$ 0,89 R$ 890,00 

24 CETOPROFENO 150 MG COMPRIMIDO CPM 12.000 R$ 1,01 R$ 12.120,00 

25 CICLOBENZAPRINA 10 MG CPM 12.000 R$ 0,39 R$ 4.680,00 

26 CICLOBENZAPRINA 5 MG CPM 12.000 R$ 0,31 R$ 3.720,00 

27 CILOSTAZOL 100 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 0,93 R$ 930,00 

28 CILOSTAZOL 50 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 0,50 R$ 500,00 

29 
CIPIONATO DE TESTOSTERONA 100 

MG/ML AMPOLA 
AMP 400 R$ 69,00 R$ 27.600,00 

30 CIPROFIBRATO 100 MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 0,63 R$ 1.260,00 

31 CLARITROMICINA 500 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 5,63 R$ 5.630,00 

32 
CLOBETASOL, PROPIONATO DE 0,5 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 1.000 R$ 6,20 R$ 6.200,00 

33 CLOPIDOGREL 75 MG COMPRIMIDO CPM 15.000 R$ 0,74 R$ 11.100,00 

34 
CLOPIDOGREL 75 MG + ACIDO ACETIL 

SALICÍLICO 100 MG COMPRIMIDO 
CPM 1.000 R$ 2,47 R$ 2.470,00 

35 
COLAGENASE + CLORANFENICOL 0,6 UI + 

10MG/G POMADA 30 G 
BISNAGA 600 R$ 62,57 R$ 37.542,00 

36 DEXLANSOPRAZOL 60 MG CÁPSULA CPS 12.000 R$ 4,41 R$ 52.920,00 

37 DEXLANSOPRAZOL 30 MG CÁPSULA CPS 6.000 R$ 4,44 R$ 26.640,00 

38 DIOSMINA 600MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 5,38 R$ 5.380,00 

39 
DIOSMINA + HESPERIDINA  450 + 50 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 10.000 R$ 1,03 R$ 10.300,00 

40 
DIOSMINA + HESPERIDINA  900 + 100 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 3.000 R$ 2,18 R$ 6.540,00 

41 

DIPROPIONATO DE BECLOMETASONA 100 

MCG + FUMARATO DE FORMOTEROL DI-

HIDRATADO 6 MCG + BROMETO DE 

GLICOPIRRÔNIO 12,5 MCG 120 DOSES 

FRASCO 30 R$ 377,45 R$ 11.323,50 

42 
DOBESILATO DE CÁLCIO 500 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 1.000 R$ 3,27 R$ 3.270,00 

43 DOMPERIDONA 10 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 
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44 
DOMPERIDONA 1MG/ML SUSPENSÃO 

ORAL 100 ML 
FRASCO 200 R$ 18,03 R$ 3.606,00 

45 
DUTASTERIDA 0,5 MG + CLORIDRATO DE 

TANSULOSINA 0,4 MG COMPRIMIDO  
CPM 24.000 R$ 3,68 R$ 88.320,00 

46 
ETODOLACO 400 MG REVESTIDO 

COMPRIMIDO 
CPM 500 R$ 2,41 R$ 1.205,00 

47 
ETODOLACO 500 MG REVESTIDO 

COMPRIMIDO 
CPM 500 R$ 2,08 R$ 1.040,00 

48 
ETODOLACO 600 MG REVESTIDO 

COMPRIMIDO 
CPM 500 R$ 4,13 R$ 2.065,00 

49 EZETIMIBA 10 MG COMPRIMIDO CPM 3.000 R$ 1,50 R$ 4.500,00 

50 FERRIPOLIMALTOSE 400 MG COMPRIMIDO CPM 3.000 R$ 2,77 R$ 8.310,00 

51 

HIDROCORTISONA + LIDOCAINA + 

SUBGALATO DE BISMUTO + OXIDO DE 

ZINCO POMADA RETAL 

BISNAGA 200 R$ 15,77 R$ 3.154,00 

52 HIDROSMINA 200 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 1,71 R$ 1.710,00 

53 ISOSSORBIDA 20 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 0,31 R$ 1.550,00 

54 IVABRADINA 5 MG COMPRIMIDO CPM 5.000 R$ 3,13 R$ 15.650,00 

55 MELOXICAN 15 MG CPM 1.000 R$ 0,40 R$ 400,00 

56 
MESILATO DE DOXAZOSINA 2 MG + 

FINASTERIDA 5 MG COMPRIMIDO 
CPM 24.000 R$ 4,69 R$ 112.560,00 

57 METOTREXATO 2,5 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 1,73 R$ 1.730,00 

58 NIMESULIDA 100 MG COMPRIMIDO CPM 30.000 R$ 0,20 R$ 6.000,00 

59 NISTATINA + OXIDO DE ZINCO POMADA BISNAGA 5.000 R$ 19,00 R$ 95.000,00 

60 ONDASETRONA 8 MG COMPRIMIDO CPM 12.000 R$ 1,28 R$ 15.360,00 

61 
OXIBUTININA, CLORIDRATO 5 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 5.000 R$ 1,28 R$ 6.400,00 

62 
POLICRESULENO + CLORIDRATO DE 

CINCHOCAÍNA 30 MG BISNAGA  
BISNAGA 50 R$ 57,73 R$ 2.886,50 

63 PANTOPRAZOL 20 MG COMPRIMIDO CPM 12.000 R$ 0,32 R$ 3.840,00 

64 PANTOPRAZOL 40 MG COMPRIMIDO CPM 12.000 R$ 0,41 R$ 4.920,00 

65 PANTOCAL 20 MG CPM 2.000 R$ 2,46 R$ 4.920,00 

66 PRAMIPREXOL 0,750 MG COMPRIMIDO CPM 1.000 R$ 5,16 R$ 5.160,00 

67 PRAMIPEXOL 0,25 MG COMPRIMIDO  CPM 1.000 R$ 2,15 R$ 2.150,00 

68 PENTOXIFILINA 400 MG COMPRIMIDO CPM 600 R$ 3,02 R$ 1.812,00 

69 PREGABALINA 150 MG CÁPSULA CÁPSULA 15.000 R$ 0,50 R$ 7.500,00 

70 PREGABALINA 75 MG CÁPSULA CÁPSULA 20.000 R$ 0,38 R$ 7.600,00 

71 PROMESTRIENO 10MG/G BISNAGA BISNAGA 600 R$ 84,45 R$ 50.670,00 

72 
PROPAFENONA, CLORIDRATO 300MG 

COMPRIMIDO 
CPM 1.000 R$ 1,99 R$ 1.990,00 

73 PROPATILNITRATO 10MG COMPRIMIDO CPM 12.000 R$ 0,80 R$ 9.600,00 

74 RIVAROXABANA 10 MG COMPRIMIDO CPM 6.000 R$ 0,70 R$ 4.200,00 

75 RIVAROXABANA 15 MG COMPRIMIDO CPM 6.000 R$ 0,69 R$ 4.140,00 
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76 TRIMETAZIDINA LP 80MG COMPRIMIDO CPM 30.000 R$ 6,21 R$ 186.300,00 

VALOT TOTAL DO LOTE 5 R$ 1.237.833,50 

            

LOTE 06: ANTIBIÓTICOS, ANALGÉSICOS, ANTI-INFLAMATÓRIOS, ETC. - COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP (LC 123/2006) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
UND. DE 

MEDIDA 

QUANT. 

EXIGIDA 

PREÇO 

MÉDIO 

PREÇO MÉDIO 

TOTAL 

1 RIVAROXABANA 20 MG COMPRIMIDO CPM 6.000 R$ 0,88 R$ 5.280,00 

2 ROSUVASTATINA 20 MG COMPRIMIDO CPM 20.000 R$ 0,37 R$ 7.400,00 

3 ROSUVASTATINA 10 MG COMPRIMIDO CPM 30.000 R$ 0,53 R$ 15.900,00 

4 ROSUVASTATINA 40 MG COMPRIMIDO CPM 10.000 R$ 2,66 R$ 26.600,00 

5 
ROSUVASTATINA 10MG + EZETIMIBA 10MG 

COMPRIMIDO 
CPM 6.000 R$ 2,70 R$ 16.200,00 

6 
ROSUVASTATINA 20MG + EZETIMIBA 10MG 

COMPRIMIDO 
CPM 6.000 R$ 3,86 R$ 23.160,00 

7 
ROSUVASTATINA 40MG + EZETIMIBA 10MG 

COMPRIMIDO 
CPM 1.000 R$ 5,29 R$ 5.290,00 

8 

SUCCINATO DE SOLIFENACINA 6 MG + 

CLORIDRATO DE TANSULOSINA 0,4 MG 

COMPRIMMIDO 

CPM 2.000 R$ 5,82 R$ 11.640,00 

9 SINVASTATINA 40 MG COMPRIMIDO CPM 6.000 R$ 0,41 R$ 2.460,00 

10 SULFADIAZINA 500MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 0,35 R$ 700,00 

11 
SORBITOL + LAURISULFATO ENEMA 

BISNAGA 
BISNAGA 1.000 R$ 9,49 R$ 9.490,00 

12 TANSULOSINA 0,4 MG  CPM 1.000 R$ 1,73 R$ 1.730,00 

13 TICAGRELOR 90MG COMPRIMIDO CPM 2.000 R$ 3,86 R$ 7.720,00 

14 
TROMETAMOL CETOROLACO 10 MG 

COMPRIMIDO 
CPM 3.000 R$ 1,36 R$ 4.080,00 

15 TRIMETAZIDINA MR 35 MG COMPRIMIDO CPM 50.000 R$ 2,13 R$ 106.500,00 

16 
UNDECILATO DE TESTOSTERONA 250 

MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 
AMP 20 R$ 507,22 R$ 10.144,40 

17 

XINOFOATO DE SAMETEROL + 

POPIONATO DE FLUTICASONA 25+250 

MCG  

FRASCO 500 R$ 240,01 R$ 120.005,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 6 R$ 374.299,40 

 

 

1.2. Os itens objeto do registro de preços não se enquadram como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto Municipal nº 39/2023. 

1.3. Os itens objeto do registro de preços são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  
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1.4.      O prazo de vigência da contratação é de 1 ano contados a partir da publicação do 

extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, prorrogável por até 10 anos, 

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4.1.O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que o 

fornecimento do mesmo é regular para a população desta municipalidade, sendo 

a vigência plurianual mais vantajosa considerando o planejamento desta 

secretaria. 

 

1.5. Justifica-se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois cada lote é composto 

por itens que possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando 

assim restrições na concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de 

atividade relacionado ao objeto da licitação, potenciais contratadas, possuem plena 

capacidade para realizar o fornecimento total dos itens reunidos nos lotes. Dessa forma, busca-

se a redução nos valores individuais dos produtos para a obtenção de menor preço global por 

lote, além de evitar que a adjudicação do objeto da licitação a um número grande de 

fornecedores afete a eficiência das atividades administrativas desenvolvidas, bem como a 

continuidade dos serviços prestados pela administração, por vezes comprometidas pelos 

eventuais descompassos na entrega dos produtos que resultam ainda em prejuízo aos usuários 

da rede pública de serviços.  

 

1.6. Com fundamento na Lei Complementar nº 123/2006, ficará designada, para os lotes 

onde o valor excedeu R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), cota de até 25% (vinte e cinco por cento) 

para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Fundamentação do registro de preços e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DO OBJETO A SER REGISTRADO 

 

4.1. Todos os produtos com validade mínima de 180 (cento e oitenta) dias, no ato do 

recebimento;  
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4.2. Padrões mínimos de qualidade, de forma a permitir a seleção da proposta mais 

vantajosa; 

4.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

4.4. Informações sobre o horário de entrega das mercadorias: Segunda-feira a sexta-feira de 

08:00 às 12:00, 14:00 às 17:00; 

4.5. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, não sendo aceito caixas 

amassadas, pacotes rasgados, com rótulos ou embalagens danificadas e nem sujos; 

4.6. As caixas deverão estar com os rótulos contendo prazo de validade de acordo com os 

critérios que a ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitário) estabelece; 

4.7. O descarregamento será de responsabilidade da empresa CONTRATADA; 

4.8. Em caso de desconformidade, serão recusados e notificados no ato do recebimento; 

 

Subcontratação 

 

4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

 

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias, contados da solicitação, em remessa 

especificada no referido pedido.  

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Praça São Cristóvão, s/n, Bairro 

Camuxinga, CEP 57.510-000, Santana do Ipanema/AL. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelo respectivos substituto. 

6.6. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Luana Cristina Ferreira 

Santana, Diretora de Assistência Farmacêutica, CPF nº 073.944.094-22, designada gestora, a 

quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 

dará ciência à Administração; 

6.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

6.11. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

 

6.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.12.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.13.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

6.13.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
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6.13.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. 

6.14. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto 

 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 
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7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

Liquidação 

 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

 

a) o prazo de validade; 

 

b) a data da emissão;  

 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

 

d) o período respectivo de execução do contrato;  

 

e) o valor a pagar; e  

 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.12.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.13.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
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quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

 

7.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 
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Exigências de habilitação 

 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.22. Certidão negativa de falência ou insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 

omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua 

apresentação; 

8.23. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

8.24. I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

8.24.1. II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e 

8.24.2. III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

8.25. Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil que ateste a boa 

situação financeira do licitante, conforme o índice exigido no termo de referência. 
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8.26. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos índices, 

deverão comprovar o capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 

ofertado 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

8.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

Qualificação Técnica 

 

8.29. Autorização específica do Ministério da Saúde para o exercício da atividade 

correspondente, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

acompanhada da respectiva publicação no Diário Oficial da União, e licenciamento do 

estabelecimento pelo órgão competente da Secretaria Estadual de Saúde do domicílio ou 

sede do licitante, com validade na data do certame, nos termos do Decreto nº 79.094/77. 

8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

8.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

8.31.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.31.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

8.31.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) 

editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 

8.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.402.925,70 (seis milhões quatrocentos 

e dois mil novecentos e vinte e cinco reais e setenta centavos), conforme custos unitários 

apostos na cláusula 1 deste Termo de Referência.  

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante 

do Contrato. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Santana do Ipanema/AL. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 
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Anexo II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE37/2026-X 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2026 

PROCESSO Nº 08.12.0026/2026 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos __________ dias do mês de ____________________ do ano de XXXX, o 

MUNICÍPIO DE SANTANA DO IPANEMA, com sede na administrativa na Rua Coronel 

Lucena Maranhão, n° 141, Bairro Centro, Santana do Ipanema, Alagoas, CEP 57.500-

000, inscrito no CNPJ sob o nº 12.250.916/0001-89, neste ato representado por seu 

Prefeito, Sr. JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO, inscrito no RG - CPF N° 

126.717.074-36, no uso de suas atribuições legais;  

Em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços nº 37/2026, conforme resultado homologado em XX/XX/XXXX, 

Processo Nº 08.12.0026/2026. 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes 

na proposta vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do 

Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos 

preços, oferecidos pela empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com 

sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de XXXXXX, neste ato 

representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e 

CPF nº XXXXXX, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal n.º 42/2023, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual aquisição de 

medicamentos, especificado(s) no(s) item(ns) XXXXXXXXX do Termo de Referência, 

Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 26/2026-SRP, que é parte integrante desta Ata, 

assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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2.1. O valor global desta Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX), distribuídos da 

seguinte forma: 

Nº LOTE DESCRIÇÃO DO LOTE VALOR TOTAL 

XXX NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA R$ XXXXXX 

 

3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Diretoria de Licitações e Contratos Públicos. 

3.2. São participantes os seguintes órgãos: 

3.2.1. Secretaria Municipal de Saúde. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante 

prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no 

Decreto Municipal nº 42/2023. 

4.1.1. Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

desde que ateste que a adesão não prejudicará as obrigações anteriormente 

assumidas. 

4.1.2. As aquisições adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na 

Ata de Registro de Preços. 

4.1.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.1.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao prestador de 

serviços faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

4.1.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
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eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

4.1.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 

4.1.7. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

4.1.8. É vedado a adesão à ata de registro de preços de órgão já participante, 

salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital; 

5. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Ata de Registro de Preços terá o prazo de vigência da contratação é de 1 ano 

contados a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações 

Públicas, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

5.2. Quando da prorrogação da validade da ata de registro de preços, poderá haver 

renovação dos quantitativos registrados até o limite do quantitativo original, devendo o 

ato da prorrogação indicar expressamente o prazo e o quantitativo renovado.  

6. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços.  

6.2. Decorrido 11 (onze) meses da data de assinatura da respectiva ata de registro de 

preços, caso haja necessidade de sua prorrogação, será reaberta a sessão da licitação 

que deu origem ao registro de preços, visando atualização dos mesmos. 

6.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, em conformidade com o inciso IV, § 5º, do art. 82, da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Coordenadoria de Licitações e Contratos ou departamento 

correspondente caso exista convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
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6.4.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

6.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores inseridos no cadastro reserva 

observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, a 

Coordenadoria de Licitações e Contratos ou departamento correspondente caso exista 

adotará os seguintes passos: 

6.5.1. analisar a documentação apresentada pelo fornecedor beneficiário da ata, e 

manifestar-se quanto a veracidade dos fatos. 

6.5.2. No caso de manifestação favorável, convocar os fornecedores registrados em 

cadastro reserva, a fim de que os mesmos manifestem interesse em assumir o 

compromisso de praticar o preço do fornecedor beneficiário da ata; 

6.5.3. frustrada a convocação do cadastro reserva ou no caso de inexistência deste, 

será promovido o procedimento de pesquisa de mercado e cotação de preços, 

conforme decreto regulamentar, de forma que permita uma negociação do preço 

a ser revisado. 

6.5.4. frustrada a negociação com o fornecedor beneficiário, este será liberado do 

compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação de penalidade. 

6.5.5. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações do item anterior, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

7.1. O prestador dos serviços terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

7.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

7.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou 

não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 
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7.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

7.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

 

7.1.5. por razão de interesse público de fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovado e justificado. 

 

7.2. O prestador dos serviços poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços 

na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 

contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

8. DA CONTRATAÇÃO  

8.1. A contratação com o beneficiário da ata de registro de preços, será formalizada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de serviços ou outro instrumento similar, conforme o art. 92 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.1.1. As condições de execução dos serviços constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada 

contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

8.2. O órgão convocará a prestadora de serviços com preço registrado em Ata para, a 

cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho 

ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro 

de Preços. 

8.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do fornecedor e aceita pela Administração. 

8.3. As infrações e sanções relativas a atos ou omissões praticados após assinatura do 

contrato ou recebimento da nota de empenho pelo beneficiário da ata de registro de 

preços, estão previstas na minuta do contrato anexo a este Edital. 

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o licitante que, convocado dentro do prazo de 

validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços:  

9.1.1. não assinar a ata de registro de preços; 

9.1.2. não retirar a nota de empenho, ou  
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9.1.3. não assinar o contrato,  

9.2. O licitante que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. Multa de até 15% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante para as infrações previstas nos itens; 

9.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Santana do 

Ipanema/AL, pelo prazo de até três anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

9.2.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante o Município de Santana do Ipanema/AL, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo de três a seis anos. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

9.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.6. As multas serão recolhidas em favor do Município de Santana do Ipanema/AL, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 

e cobradas judicialmente. 

9.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta nos termos do art.158 da Lei n° 14.133/2021. 
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9.8. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

9.9. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, que convocados, não honrarem o compromisso assumido. 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 37/2026 e a proposta da empresa.  

10.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 

licitantes que aceitaram participar do cadastro de reserva e cotaram os bens ou 

serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a 

esta Ata de Registro de Preços, nos termos do Decreto Municipal nº 42/2023. 

10.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca Santana 

do Ipanema, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

 

_________________________________                             ________________________________           

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO             XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

         Representante do Órgão                                          Representante da Empresa 

 

 

_________________________________ 

LUANA CRISTINA FERREIRA SANTANA 

Gestora da Ata 
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE37/2026-X  

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada 

entre o Município de Santana do Ipanema e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e 

respectivos preços estão a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face 

da realização do Pregão Eletrônico nº 37/2026-SRP. 
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ANEXO II - CADASTRO RESERVA  

1. DO CADASTRO RESERVA 

1.1. Aceitam fornecer o preço do melhor classificado as seguintes empresas, obedecida 

a ordem de classificação da ata de registro de preços: 

Fornecedor x 

Fornecedor Y  

Fornecedor Z 

 

OU 

1.1. Esta ata de registro de preços não possui cadastro reserva. 
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Anexo III 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO Nº 08.12.0026/2026 

CONTRATO Nº PE37/2026-X 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE SANTANA DO IPANEMA, E A 

EMPRESA XXXXXXXXXX. 

 

 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO IPANEMA/AL, com sede na administrativa 

na Rua Coronel Lucena Maranhão, n° 141, Bairro Centro, Santana do Ipanema, Alagoas, 

CEP 57.500-000, inscrito no CNPJ sob o nº 12.250.916/0001-89, neste ato representado 

por seu Prefeito, Sr. JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO, inscrito no RG - CPF N° 

126.717.074-36, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com sede 

na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de XXXXXX, denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula 

de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 

08.12.0026/2026, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 37/2026, com fundamento 

na Lei nº 14.133/2021, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente 

instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de medicamentos, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Nº LOTE DESCRIÇÃO DO LOTE VALOR TOTAL 

XXX NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA R$ XXXXXX 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência; 
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1.3.2. O Edital da Licitação; 

 

1.3.3. A Ata de Registro de Preços nº xx/202X 

 

1.3.4. A Proposta do contratado; 

 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da sua publicação 

no PNCP, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 
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8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato; 

 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

8.1.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

 

8.1.9.1.  A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período.  

 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

 

9.1.1. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 
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9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

 

9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

 

9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

 

9.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

 

9.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

 

9.1.7. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

9.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

9.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

 

9.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

9.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

 

9.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

 

d) der causa à inexecução total do contrato; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
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11.1.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

11.1.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

11.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave. 

 

11.1.4. Multa: 

 

a) Moratória de até 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

 

11.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 

11.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

 

11.5. As multas serão recolhidas em favor do Município de Santana do Ipanema/AL no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 

e cobradas judicialmente. 

 

11.6. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

11.7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

11.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta nos termos do art.158 da Lei n° 14.133/2021.  

 

11.9. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

 

11.10. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

11.10.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

11.10.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

11.10.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

 

12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.5.1.1. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.5.1.2. Indenizações e multas. 

 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 

de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santana do Ipanema para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor 

e forma, para um só efeito. 

 

Santana do Ipanema/AL, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO             XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

         Representante do Órgão                                          Representante da Empresa 

 

 

 

LUANA CRISTINA FERREIRA SANTANA 

Gestora 
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ANEXO DO CONTRATO Nº PE37/2026-X  

Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre o Município 

de Santana do Ipanema e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços 

estão a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do 

Pregão Eletrônico nº 37/2026-SRP. 

 


